[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DA CAPITAL

1a VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Ref. Proc. nº 0000000-00.0000.000.000
DECISÃO
Vistos etc.

Trata-se de Ação de Guarda com pedido de guarda provisória proposta por E. G. L. e S. D. S. S. em favor da criança K. R. S. O., nascida em 08.03.2015.

Narra a inicial que os promoventes se encontram habilitados à adoção e foram convidados para conhecerem a referida criança que se encontra disponível para a adoção em razão da distribuição da Ação de Destituição do Poder Familiar em face de seus genitores.

Assim, diante dos fatos narrados, requer, liminarmente, o deferimento da guarda provisória da criança referida para iniciarem o estágio de convivência.

A requerente colacionou documentos às fls.04/23.
É o breve relatório. 

Decido:
O que deve ser analisado no presente caso é o direito à convivência familiar do petiz K., com pouco mais de 01 (um) ano de vida, em um lar que possa lhes proporcionar todos os cuidados e atenção necessários. 

No caso em questão, os direitos do infante estão sendo ameaçados e violados na forma prevista pelo art. 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Para esses casos, o ECA estabelece que a autoridade judicial poderá determinar uma série de medidas de proteção, dentre elas a colocação da criança ou adolescente em família substituta, na forma dos arts. 101, inciso IX e 28, que estabelecem: 

 Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:

(...)

IX - colocação em família;

Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos desta Lei. 
Diante do que elenca os artigos acima transcritos, se porventura a criança ou adolescente esteja inserida em uma situação de risco social e/ou pessoal, poderá ser determinada a sua colocação em família substituta, que se formalizará através dos procedimentos de Guarda, Tutela ou Adoção, devendo a família receptora da criança ou adolescente assumir todos os deveres inerentes àquela família original.

Diante dos fatos narrados na exordial, vê-se que, de fato, já foi distribuída a ação de destituição do poder familiar em face dos genitores da criança K., tendo a equipe técnica do Setor de Adoção deste juízo, à fl. 23, certificado que o casal requerente foi indicado como o casal habilitado à adoção para o perfil da criança.

Portanto, constada a plausibilidade das alegações apresentadas e visando resguardar os direitos da criança, bem como atender ao seu melhor interesse entendo como necessário o deferimento da medida ora requerida, motivo pelo qual, DEFIRO o pedido de GUARDA PROVISÓRIA formulado pelos requerentes, pelo prazo de 120 (centro e vinte) dias, a teor do art. 28, § 3º c/c art. 33, § 1º, do ECA, eis que a criança encontra-se em situação de risco social, necessitando, assim, a sua colocação em família substituta, devendo o estágio de convivência ser acompanhado pela equipe do Setor de Adoção.

Publique-se e intimem-se os requerentes para que compareçam ao Cartório deste Juízo, a fim de que assine o respectivo Termo de Guarda Provisória.

Isto feito, apensem-se estes autos aos processos de habilitação referidos na inicial e dê-se vista dos autos à representante do Ministério Público.

João Pessoa, 02 de junho de 2016

Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito
